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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE TUPARENDI

PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 3.319, de 15 de maio de 2026.

Dispõe sobre a instalação de equipamentos e brinquedos adaptados para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em praças e parques públicos no Município de Tuparendi e dá outras providências.

Art. 1º. O Poder Executivo do Município de Tuparendi fica autorizado a promover a instalação de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para crianças com TEA (Transtorno do Espectro Autista) em praças, parques e demais espaços públicos destinados ao lazer.

Art. 2º. Os equipamentos referidos nesta Lei deverão ser projetados para garantir a segurança, a acessibilidade e a integração social, permitindo o uso compartilhado entre crianças com e sem deficiência.

Art. 3º. As instalações e adaptações de que trata esta Lei observarão, sempre que possível e conforme disponibilidade técnica e orçamentária do Poder Executivo, as normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Art. 4º. Para o cumprimento dos objetivos desta Lei, o Município poderá celebrar parcerias ou convênios com entidades privadas, organizações não governamentais e associações de pais e de pessoas com TEA.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá buscar recursos estaduais, federais e emendas parlamentares destinados à implementação das medidas previstas nesta Lei, visando assegurar a viabilidade financeira das adaptações.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 15 de maio de 2026.

Vereador Francesco Antonio Dallenogare,

PARTIDO LIBERAL.

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem como objetivo fundamental garantir o direito ao lazer e à inclusão social das crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em nosso Município. O espaço público deve ser um ambiente democrático, mas, para que isso ocorra, é necessário que as estruturas físicas sejam adaptadas para acolher as necessidades específicas de todos os cidadãos.

A proposição encontra sólido amparo jurídico no ordenamento pátrio, especialmente nos seguintes diplomas:

a) Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência: Promulgada com status de emenda constitucional, estabelece a obrigação do Estado em assegurar a plena participação social e o acesso a atividades recreativas e de lazer;

b) Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012): Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, reforçando que a pessoa com TEA é considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos legais;

c) Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015): Consolida o dever do Poder Público em assegurar ambientes acessíveis e inclusivos, combatendo barreiras que impeçam o exercício de direitos fundamentais.

A redação proposta para o Artigo 3º e a inclusão do Artigo 5º buscam resguardar a autonomia administrativa do Município, conferindo ao Poder Executivo a flexibilidade necessária para implementar as medidas conforme a disponibilidade orçamentária e técnica, além de incentivar a busca ativa por recursos externos e emendas parlamentares.

Nesse sentido, a modernização da terminologia para "pessoas com TEA" alinha o Município de Tuparendi às melhores práticas institucionais e ao respeito à dignidade humana. Diante da relevância social da matéria, espera-se o apoio dos pares para a aprovação desta iniciativa.

Sala das Sessões, em 15 de maio de 2026.

Vereador Francesco Antonio Dallenogare,

PARTIDO LIBERAL.

_____________________________________________________________________
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